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DECISÃO MONOCRÁTICA

EXECUÇÃO – MULTA DE TRIBUNAL DE CONTAS
EXECUTADA  PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.
SENTENÇA DE EXTINÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA
RECONHECIDADA  PELO  MAGISTRADO.
APELAÇÃO  CÍVEL PELO  PARQUET  ESTADUAL.
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  RECURSO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.
MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA,  SENÃO
CONTRARIEDADE  COM  A  JURISPRUDÊNCIA
PÁTRIA.  APLICAÇÃO  DA SÚMULA 43,  DO  TJPB.
JURISPRIDÊNCIA PÁTRIA CONSOLIDADA NESSE
SENTIDO. 
-  “É  do  Estado  da  Paraíba,  com  exclusividade,  a
legitimidade  para  cobrança  de  multa  aplicada  a
gestor público municipal pelo Tribunal de Contas do
Estado,  com base na Lei  Complementar  nº  18/93.”
(Súmula editada por força da decisão prolatada nos
autos  do  Incidente  de  Uniformização  de
Jurisprudência  nº  2000733-84.2013.815.0000,
julgado  em  31/03/2014,  tendo  as  conclusões  do
Acórdão sido publicadas no DJ de 09/04/2014).

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  pelo  Ministério  Público
Estadual  em  face  da  sentença  de  fls.  299-305,  do  Juízo  da  5ª  Vara  da
Comarca de Sousa, que julgou extinta a presente execução, sem resolução
do mérito, por entender o Magistrado que o Ministério Público é parte ilegítima
para executar multa advinda de Corte de Contas.

Na apelação de fls. 306-313, o MP alega que, embora seja do
Estado e do Município prejudicado a legitimidade ordinária ao ajuizamento de



ações executivas, de multas e débitos impostos pelo TCE, porém, entende
que  o  MP  possui  legitimidade  extraordinária  para  cobrança  dessas
penalidades, nos casos de mora ou omissão do Poder Público.

Cita o art. 71, da Constituição Estadual, seu § 4º, bem como a
Súmula nº 40, do STJ, dizendo-se legitimado a promover a presente ação
executiva.

Alega que, embora tenha tomado conhecimento da decisão do
TCE,  o  órgão de  representação do  Município  de  Sousa foi  omisso  e  não
executou  o  débito  de  R$671,703,90  (seiscentos  e  setenta  e  um  mil,
setecentos  e  três  reais  e  noventa  centavos),  o  que,  segundo  seu
entendimento, motiva a intervenção do MP.

Pugna, enfim, pelo provimento da presente apelação cível, a fim
de que seja reformada a sentença, sendo declarada sua legitimidade para
cobrar o débito imposto pelo TCE em face do Sr. João Marques Estrela e
Silva,  consubstanciado no Acórdão APL TC nº 14/05 e APL TC nº 264/08,
ambos do TCE.

Contrarrazões  às  fls.  321-331,  onde  o  apelado  rebate  os
argumentos  recursais,  pedindo  pela  manutenção  da  sentença  extintiva  da
execução.

Parecer ministerial, de fls. 336-339, pelo provimento do recurso.

É o relatório.

DECIDO.

A sentença que extinguiu a presente execução de multa do TCE,
promovida pelo Ministério Público Estadual, deve ser mantida.

Estamos diante de uma ação executiva manejada pelo Ministério
Público Estadual, pretendendo a execução de multa aplicada pela Corte de
Contas Estadual ao executado, decorrente de irregularidades auferidas por
ocasião da apreciação das contas da Edilidade. 

Eis basicamente o fato em disceptação.

Com  relação  a  essa  matéria,  já  temos  a  Súmula  43,  dessa
Egrégia Corte, que diz:

“É  do  Estado  da  Paraíba,  com  exclusividade,  a  legitimidade  para
cobrança de multa aplicada a gestor público municipal pelo Tribunal de
Contas do Estado, com base na Lei Complementar nº 18/93.” (Súmula
editada por força da decisão prolatada nos autos do Incidente de
Uniformização  de  Jurisprudência  nº  2000733-84.2013.815.0000,
julgado  em  31/03/2014,  tendo  as  conclusões  do  Acórdão  sido
publicadas no DJ de 09/04/2014).



No  caso  vertente,  como  vimos,  o  ponto  já  se  encontra
consolidado em nossa Corte de Justiça, no sentido do Ministério Público ser
parte ilegítima para executar Acórdão, proveniente de Tribunal de Contas.

De  fato,  o  Ministério  Público  Estadual  não  é  parte  legítima  a
promover a execução em disceptação em face de antigo Gestor do Município
de Sousa, tendo agido corretamente o Magistrado de piso, no momento em
que extinguiu o presente processo de execução. 

A jurisprudência, inclusive, é pacífica nesse sentido, vejamos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TÍTULO FORMADO POR
TRIBUNAL  DE  CONTAS  ESTADUAL.  EXECUÇÃO  PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL.  ILEGITIMIDADE AD CAUSAM.
PRECEDENTE DO STF. ARE 806.451-AGR. 1.  O ministério público
estadual não tem legitimidade para promover execução de título
executivo extrajudicial  oriundo de decisão de tribunal de contas
estadual, com vistas ao ressarcimento do erário. 2. Nos termos da
jurisprudência do STF, o ministério público não é "parte legítima
para  executar  as  multas  impostas  pelos  tribunais  de  contas  a
agentes  políticos  condenados  por  irregularidades,  prerrogativa
que compete aos entes públicos beneficiários dos julgados" (are
806.451-agr, Rel. Min. Cármen lúcia, segunda turma, acórdão eletrônico
dje-154 divulg 8/8/2014 public 12/8/2014). Agravo regimental provido.
(STJ;  AgRg-REsp  1.381.289;  Proc.  2013/0127715-2;  MA;  Segunda
Turma; Rel. Min. Humberto Martins; DJE 11/12/2014) 

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  Agravo  em  Recurso
Especial.  Ação  civil  pública.  Violação  do  art.  535 do CPC.  Omissão
inexistente.  Ilegitimidade  do  ministério  público  estadual  para
execução de acórdão do tribunal de contas. Legitimidade ativa do
ente público beneficiário da condenação. Tema analisado pelo STF
em repercussão geral (are 823.347 rg/MA, tribunal pleno, Rel.  Min.
Gilmar  Mendes,  dje  de  28.10.2014).  Agravo  conhecido  para  negar
seguimento  ao  recurso  especial.  (STJ;  AREsp  616.749;  Proc.
2014/0299480-3;  MA;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques; DJE 09/12/2014) 

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA DE VIGÊNCIA DO ART. 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 211/STJ E
282/STF.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  Nº  284/STF.
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL  PROVENIENTE  DE
DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS.  LEGITIMIDADE ATIVA DO
ENTE  PÚBLICO  BENEFICIÁRIO  DA  CONDENAÇÃO.
ILEGITIMIDADE  ATIVA  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  TEMA
ANALISADO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL (ARE 823.347
RG/MA, TRIBUNAL PLENO, REL. MIN. GILMAR MENDES, DJE DE
28.10.2014). RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESSA PARTE,  PROVIDO. 1.  Inexiste  violação  do  art.  535,  II,  do
Código  de  Processo  Civil  quando  o  aresto  recorrido  adota
fundamentação  suficiente  para  dirimir  a  controvérsia,  sendo
desnecessária  a  manifestação  expressa  sobre  todos  os  argumentos
apresentados pelos litigantes. 2. O prequestionamento não exige que



haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como
violados, entretanto, é imprescindível que no aresto recorrido a questão
tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de não
preenchimento do referido requisito, indispensável para o conhecimento
do  recurso.  Incidência  das  Súmulas  nºs  211/STJ  e  282/STF.  3.  É
pacífico  o  entendimento  desta  corte  superior  no  sentido  de  que  a
simples alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais,
desprovida de fundamentação que demonstre de que maneira houve a
negativa de vigência dos dispositivos legais pelo tribunal de origem, não
é  suficiente  para  fundar  Recurso  Especial,  atraindo  a  incidência  da
Súmula nº  284/STF.  4. A Primeira Seção desta corte superior,  no
julgamento do REsp 1.119.377/SP (rel. Min. Humberto Martins, dje
de  4.9.2009)  pacificou  o  entendimento  no  sentido  de  que  o
ministério público tinha legitimidade para promover execução de
título executivo extrajudicial decorrente de decisão do tribunal de
contas, ainda que em caráter excepcional, nas hipóteses de falha
do  sistema  de  legitimação  ordinária  de  defesa  do  erário.  5.
Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento de recurso
submetido  ao  rito  de  repercussão  geral,  estabeleceu  que  a
execução  de  multa  aplicada  pelo  tribunal  de  contas  pode  ser
proposta  apenas pelo  ente  público  beneficiário  da  condenação,
bem  como  expressamente  afastou  a  legitimidade  ativa  do
ministério  público  para  a  referida  execução  (are  823.347  rg/ma,
tribunal  pleno,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  dje  de  28.10.2014).  6.  No
mesmo sentido,  os  seguintes  precedentes  do pretório  Excelso:  ARE
791.577  agr/ma,  2ª  Turma,  Rel.  Min.  Ricardo  lewandowski,  dje  de
21.8.2014; RE 791.575 agr/ma, 1ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, dje
de 27.6.2014.  7.  Recurso Especial  parcialmente  conhecido e,  nessa
parte,  provido.  (STJ;  REsp  1.464.226;  Proc.  2014/0155582-5;  MA;
Segunda Turma; Rel. Min. Mauro Campbell Marques; DJE 26/11/2014) 

De modo que,  denota-se que o presente recurso de apelação
cível  adentrado pelo Ministério Público Estadual  encontra-se em manifesta
contrariedade  com  a  jurisprudência  de  nossa  Corte  de  Justiça,  tendo,
inclusive,  a  matéria  sido  pacificada  através  de  Súmula,  bem  como
encontrando-se, também, consolidada pela jurisprudência pátria, a exemplo,
inclusive, do STJ.

Ex positis,  nos termos do art.  557, caput,  do STJ, dada a sua
manifesta  improcedência,  senão contrariedade com a jurisprudência pátria,
NEGO SEGUIMENTO AO PRESENTE RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL
adentrado pelo Ministério Público Estadual, mantendo a sentença de extinção
prolatada pelo  Magistrado de  piso,  dada a sua ilegitimidade em promover
ação executiva, consubstanciada em multa de TCE.

Transitada sem recurso a presente decisão,  proceda-se com a
devolução dos autos ao seu Juízo de origem, em vista dos ulteriores atos
processuais.

P.I.
João Pessoa/PB, 08 de janeiro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  


